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1. IDENTIFICAÇÃO 
 
 
 
Empresa: Câmara Municipal de Pouso Alegre 

CNPJ 25.650.078/0001-82 

Endereço: Rua São Francisco 320, Bairro Primavera Pouso Alegre - MG 

Atividade principal: Legislativo Municipal 

Acompanhante: Sebastião Moreira – Responsável pelo Patrimônio  

Período das inspeções de campo: 07/02/2023 

Validade do laudo: Três anos (ABNT NBR 5419: 2015 – 7.3.1 e) 

2. OBJETIVOS 
 
O presente laudo tem como objetivos: 
 
- Fornecer informações referentes as atuais condições da instalação do SPDA - Sistema de 

Proteção contra Descargas Atmosféricas (Para-raios), para efeito de atendimento as prescrições 

da NBR 5419:2015 da ABNT - Associação Brasileira de Normas Técnicas; 

 

 - Servir como parâmetro para a posterior adequação e/ou seleção dos tipos de componentes e 

subcomponentes do sistema de SPDA, bem como as suas correspondentes formas de 

instalação; 

 

-  Verificar se os componentes do SPDA estão em bom estado, as conexões e fixações estão 

firmes e livres de corrosão; 

 

3. NORMAS UTILIZADAS 
 
 
Este trabalho obedece aos critérios definidos pelas seguintes normas: 

 

- ABNT NBR 5410:2004 – Instalações elétricas em baixa tensão; 

- ABNT NBR 5419:2015 – Proteção contra descargas atmosféricas; 

- NR-10:2004 – Segurança em instalações e serviços em eletricidade; 

- NR-35:2019 – Trabalho em Altura. 
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4. METODOLOGIA 
 

O Laudo do Sistema de Proteção Contra Descargas Atmosféricas foi elaborado segundo 

metodologia estabelecida pelas normas ABNT NBR 5419:2015 e NR-10, respeitando todas as 

exigências. Primeiramente, são comparados, quando existentes, o projeto e o SPDA realmente 

instalado, verificando possíveis alterações.  

 
A norma NBR5419 de 2015 tirou a obrigatoriedade do valor da resistência de 

aterramento, sendo importante hoje a geometria adequada do conjunto de SPDA, por isso não 

foi efetivada as medições da resistência de aterramento do SPDA. 

 

Medições são realizadas utilizando a continuidade entre o sistema de aterramento junto 

ao solo. Visualmente são verificados os subsistemas de captores, de descidas e de aterramento, 

através dos captores Franklin, malha de captores, elementos naturais, sistema de descidas, 

hastes de aterramento e malha de aterramento. 

 
 
 

4.1 Foto1:  Equipamentos utilizados 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
MICRO-OHMMETER 
 
Modelo: MR10W 

Série: 307 

Fabricante: ELETROTESTE 
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5. MEDIÇÕES DAS GRANDEZAS ELÉTRICAS 
 
5.1 CROQUI 

 
 

 
 

 
 
 
 
Foto 2: Ponto 2-3: 
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Foto 3: Ponto 3-4 

 
 

 
Foto 4: Ponto 1-2 
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Foto 5: Ponto 14- 13 
 
 

 
 

Foto 6: Ponto 12- 13 
 

 
 

Foto 7: Ponto 11 -12: 
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Foto 8: Ponto 11 e 10: 
 

 
 
 
Foto 9: Ponto 11 e 10: 
 

 
 

Foto 10 - Ponto 8 e 9: 
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Foto 11 - Ponto 7 e 8: 
 

 
 
 
Foto 12 - Ponto 7 e 6: 
 

 
 
Foto 13 - Ponto 5 e 6: 
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Foto 14 - Ponto 5 e 4: 
 

 
 
 
 
Foto 15 - Telhado sem interligação entre as águas: 
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Foto 16 - Pingadeiras da platibanda sem conexão elétrica com telha 
 

 
 

 
 
Foto 17 - Grades não conectadas ao aterramento: 
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Foto 18 - Descida em aço carbono interna ao pilar 
 

 
 
 
Foto 19 – Pilar sem o condutor de descida aparente 
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5.2 GRANDEZAS ELÉTRICAS 
 
 

PONTOS REFERÊNCIA 
MEDIDA OHMICA  

DAS DESCIDAS 
OBSERVAÇÕES 

PT 4-3 Rua Luiz A. Reis 
 

0,067 Ω 
 

- 

PT 3-2 
 

Rua Luiz A. Reis 
 

 
0,076 Ω 

 
- 

PT 2-1 Rua Luiz A. Reis 
 

0,061 Ω 
 

- 

PT 1-17 Av. Belo Horizonte 
 

-9,37 Ω 
 

Sem continuidade 

PT 17-16 
 

Av. Belo Horizonte  

 
0,158 Ω 

 
- 

PT 16-15 
 

Av. Belo Horizonte  
 
- 

Falta a caixa 15 

PT 15-14 
 

Av. Belo Horizonte  

 
- 
 

Falta a caixa 15 

PT 14-13 
 

Av. Belo Horizonte  

 
0,085 Ω 

 
- 

PT 13-12 
 

Av. São Francisco 
 

 
0,109Ω 

 
- 

PT 12-11 
 

Av. São Francisco 
 

 
0,140 Ω 

 
- 

PT 11-10 

 
Av. São Francisco 

 
 

 
0,153 Ω 

 
- 

PT 10-9 
 

Av. São Francisco 
 

 
0,160 Ω 

 
- 

PT 9-8 
 

Av. São Francisco 
 

 
0,142 Ω 

 
- 

PT 8-7 
 

Rua Luiz Carlos Reis 
 

 
0,128 

 
- 

PT 7-6 
 

Rua Luiz Carlos Reis 
 

 
0,148 Ω 

 
- 
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PT 6-5 Rua Luiz Carlos Reis 
 

0,161 Ω 
 

- 

PT 5-4 
 

Rua Luiz Carlos Reis 
 

0,157 Ω ADEQUAR 

 

6. ANÁLISE DE RISCO 
 

- Com a atualização da NBR5419 em 2015, a definição do SPDA na sua estrutura geométrica 

com definição do número de descidas e da malha captora, depende da análise de risco do 

local, envolvendo informações que definem o risco de descargas indiretas e diretas sobre a 

edificação. Abaixo temos a análise de acordo com a norma em vigor, considerando a 

inexistência de spda:  
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Projeto: camara 
Dimensões da estrutura

Zona: Descrição da zona

 Área de exposição equivalente AD [m2] 13627

Influências ambientais

Localização (cD): Estrutura isolada

Freqüência de descarga para terra NG [1/km2/ano]: 7,005245592

 Tipo de solo: Mármore, Cerâmico

 Tipo de estrutura:

Locais onde falhas de 

sistemas internos não 

causam perdas de vidas 

humanas

 Risco de incêndio (rf ): Incêndio Normal

 Perigo especial (hz):

Médio nível de pânico 

(ex.: prédio destinado a 

 Número de pessoas na zona: 360

 Serviços conectados:

 Largura da blindagem ou distância entre as descidas w1 [m] 8,3333

 Largura da blindagem ou distância entre as descidas w2 [m] 8,3333

Medidas de proteção
 Sistema de Proteção Contra Descargas Atmosféricas (SPDA): sem SPDA

 Meios para restringir as conseqüências de incêndio (rp):

Sistemas fixos de 

extintores automáticos 

 Contra tensão de toque ou passo na estrutura (PTA):

Nenhuma medida de 

proteção

 Contra tensão de toque ou passo na linha (PTA):

Nenhuma medida de 

proteção

Atributos da linha conectada:
  Linha de energia

  Fator ambiental da linha: Urbano 

  Fiação interna:

Não blindado- sem 

precaução para evitar 

laços

  Tensão suportável de impulso atmosférico no sistema [kV] 2,5kV

  Dispositivo de proteção contra Surto DPS (PSPD):

Sem proteção 

coordenada com DPS

  Modo de instalação da linha (Cl): Enterrado

  Linha de telecomunicação

  Fator ambiental da linha: Urbano 

  Fiação interna:

Não blindado- sem 

precaução para evitar 

laços

  Tensão suportável de impulso atmosférico no sistema [kV] 1,5kV

  Dispositivo de proteção contra Surto DPS (PSPD):

Sem proteção 

coordenada com DPS

  Modo de instalação da linha (Cl): Enterrado

Resultado

 Perda de vida humana R1 1,1082E-06

  Avaliação de risco: tolerável

 Perda de serviço público R2 1,1333E-03

  Avaliação de risco: intolerável

 Perda de herança cultural R3 0,0000E+00

  Avaliação de risco: tolerável

 Perda econômica R4 0,0000E+00

  Avaliação de risco: tolerável

Projeto avaliado por: avaliador

Data da avaliação: 14/02/2023

Total:

 Perda de vida humana R1 1,1082E-06

 Perda de serviço público R2 1,1333E-03

 Perda de herança cultural R3 0,0000E+00

 Perda econômica R4 0,0000E+00

Perdas para estrutura não protegida (unidades monetárias) 0,00

Perda residual para estrutura  protegida (unidades monetárias) 0,00

Custo anual da proteção (unidades monetárias) 0,00

Economia anual (unidades monetárias) 0,00
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No dimensionamento considerou-se carga de incêndio de 700 MJ/m², obtida no projeto de 
PCMI aprovado junto ao corpo de bombeiros, onde pode-se observar o risco para perda do 
serviço público encontra-se intolerável. 
 
Admitindo a existência de um SPDA com risco III temos a planilha abaixo, onde os riscos 
ficaram dentro da faixa aceitável, sendo necessário e justificável a instalação do SPDA: 
 
 

 

Projeto:

camara 

municipal
Dimensões da estrutura

Zona: Descrição da zona

 Área de exposição equivalente AD [m2] 13627

Influências ambientais

Localização (cD): Estrutura isolada

Freqüência de descarga para terra NG [1/km2/ano]: 7,005245592

 Tipo de solo: Mármore, Cerâmico

 Tipo de estrutura:

Locais onde falhas de 

sistemas internos não 

causam perdas de vidas 

humanas

 Risco de incêndio (rf ): Incêndio Normal

 Perigo especial (hz):

Médio nível de pânico 

(ex.: prédio destinado a 

eventos e quantidade de 

pessoas limitadas de 

100 a 1000)

 Número de pessoas na zona: 360

 Serviços conectados:

 Largura da blindagem ou distância entre as descidas w1 [m] 8,3333

 Largura da blindagem ou distância entre as descidas w2 [m] 8,3333

Medidas de proteção
 Sistema de Proteção Contra Descargas Atmosféricas (SPDA): Classe do SPDA III

 Meios para restringir as conseqüências de incêndio (rp):

Sistemas fixos de 

extintores automáticos 

ou alarmes automáticos

 Contra tensão de toque ou passo na estrutura (PTA):

Nenhuma medida de 

proteção

 Contra tensão de toque ou passo na linha (PTA):

Nenhuma medida de 

proteção

Atributos da linha conectada:
  Linha de energia

  Fator ambiental da linha: Urbano 

  Fiação interna:

Não blindado- sem 

precaução para evitar 

laços

  Tensão suportável de impulso atmosférico no sistema [kV] 2,5kV

  Dispositivo de proteção contra Surto DPS (PSPD): I

  Modo de instalação da linha (Cl): Enterrado

  Linha de telecomunicação

  Fator ambiental da linha: Urbano 

  Fiação interna:

Não blindado- sem 

precaução para evitar 

laços

  Tensão suportável de impulso atmosférico no sistema [kV] 1,5kV

  Dispositivo de proteção contra Surto DPS (PSPD): I

  Modo de instalação da linha (Cl): Enterrado

Resultado

 Perda de vida humana R1 1,0995E-07

  Avaliação de risco: tolerável

 Perda de serviço público R2 1,2193E-05

  Avaliação de risco: tolerável

 Perda de herança cultural R3 0,0000E+00

  Avaliação de risco: tolerável

 Perda econômica R4 0,0000E+00

  Avaliação de risco: tolerável

Projeto avaliado por: mario marinelli

Data da avaliação: 14/02/2023

Total:

 Perda de vida humana R1 1,0995E-07

 Perda de serviço público R2 1,2193E-05

 Perda de herança cultural R3 0,0000E+00

 Perda econômica R4 0,0000E+00

Perdas para estrutura não protegida (unidades monetárias) 0,00

Perda residual para estrutura  protegida (unidades monetárias) 0,00

Custo anual da proteção (unidades monetárias) 0,00

Economia anual (unidades monetárias) 0,00
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7. RESULTADO DA VISTORIA 
 
7.1 EDIFICAÇÃO PRINCIPAL  

 
• Condição Ideal: 
 

Subsistema de captação:  

- Gaiola de Faraday com arranjo em malha 15X15 m. (Tabela 2 do Capítulo 5, item 5.2.2 – 

Parte 3 da ABNT NBR 5419:2015); 

 

Subsistema de descidas:  

- Descidas, distribuídas uniformemente a cada 15 m pelo perímetro da edificação, com 

aceitação máxima de 20% a mais dos espaçamentos entre os valores definidos. (Tabela 4 do 

Capítulo 5, item 5.3.1 – Parte 3 da ABNT NBR 5419:2015); 

 

Subsistema de aterramento:  

- Feito em anel paralelo ao perímetro da edificação, em contato com o solo por pelo menos 

80% do seu comprimento total. (Capítulo 5, item 5.4.2 – Parte 3 da ABNT NBR 5419:2015);  

 

- Configurado com área de seção mínima do condutor de 50 mm² para cabo de cobre 

encordoado e diâmetro de cada fio com cordoalha de 3 mm. (Tabela 7 do Capítulo 5, item 

5.6.2 – Parte 3 da ABNT NBR 5419:2015); 

 
• Situação Encontrada: 
 

Subsistema de captação:  

- Trata-se de captor natural com telhas metálicas do tipo sanduiche, entretanto a platibanda 

e as diversas águas existentes não estão conectadas de forma a garantir equipotencialização 

entre as partes. 

 

Subsistema de descida:  

- Os condutores de descidas estão na bitola de 50mm² em aço carbono de acordo com a 

norma existente, entretanto não localizamos o cabo em um pilar junto a caixa de inspeção 4.  

 

Subsistema de aterramento:  

- Feito em anel paralelo em grande parte do perímetro da edificação. Com exceção entre os 

pontos PT 1 e PT 17 no qual foi realizado medições diretas e cruzadas de continuidade, sendo 

constatado a falta de ligamento da terra entre os mesmos. Configurado com área de seção 

mínima do condutor de 50 mm² para cabo de cobre encordoado e diâmetro de cada fio com 

cordoalha de 3 mm.  

 

1° observação: Durante as medições das grandezas elétricas, foi constatado para o ponto  
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PT 15 a falta da caixa de inspeção.   

 

 

• Análise Técnica: 
 

Conforme planilhas acima, a análise de risco exige a instalação de um SPDA nível III de forma 

a tornar os riscos de perda de serviço público dentro da faixa aceitável. O SPDA existente 

está no nível III exigindo algumas adequações pois o mesmo foi feito na norma anterior, 

sendo: 

 

Subsistema de captação:  

 
- Promover a interligação entre as telhas das diversas águas, e também entre as tesouras e 

as telhas sanduiche em todas as descidas através de cordoalha de 50mm² de cobre ou fita 

de alumínio 7/8” (foto 20). As pingadeiras da platibanda devem ser conectadas também nas 

telhas de forma a garantir equipotencialização do conjunto. 

 

Foto 20– Equipotencialização entre águas do telhado 
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Os condutores de descidas em aço carbono apresentam-se internos aos pilares de concreto, 

a conexão junto a estrutura do telhado não está visível em alguns pilares, conforme foto 19, 

sugerimos descidas externas com fita de alumínio conforme foto 21 abaixo facilitando as 

medições anuais e reaperto das conexões: 

 

Foto 21 – Sugestão de implantação de 18 descidas aparentes na edificação 
 

 

 

 Subsistema de aterramento:  

 

- O prédio apresenta um perímetro próximo de 265m, considerando a tabela 4 da NBR5419-

2015 PARTE III, temos para a classe III distâncias de 15m, portanto 265/15 = 17,66 descidas.  

Logo deve-se promover a instalação da caixa de inspeção 15 e a conexão entre a caixa 1 e 

17 através de fita de alumínio externa a edificação, garantindo a continuidade da malha de 

piso. 
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8. RECOMENDAÇÕES 
 
Objetivando a adequação das instalações do SPDA da Câmara Municipal no município de Pouso 

Alegre – MG à norma ABNT NBR 5419:2015 – (Proteção contra descargas atmosféricas), 

adicionalmente, deve-se verificar: 

 

- As caixas de inspeção devem estar sempre com livre acesso e limpas para que seja possível 

fazer sua identificação e medição.  

 

- As descidas deverão ser em número suficiente e espaçadas 15 m uma da outra com aceitação 

máxima de 20% a mais dos espaçamentos entre os valores como recomenda a ABNT NBR 

5419:2015 – item 5.3 - Tabela 4, para nível de proteção III. 

 

- Sugerimos as conexões dos subsistemas de descidas com os subsistemas de aterramento 

desmontáveis por meio de ferramentas, para efeito de medições elétricas e reaperto. Assim 

sugerimos substituir as descidas em pilar por descidas com fita de alumínio externas (foto 21). 

 

- No caso de descarga atmosférica atingir o sistema ou suspeita da mesma, deverá ser feita uma 

nova inspeção para verificar a integridade do sistema, conforme preconiza o item 7.3, subitem 

7.3.1, letra “c”, Parte 3 da ABNT NBR 5419:2015. 

 

- Recomenda-se a instalação de DPS – classe I (Dispositivos de Proteção Contra Surto) no painel 

geral da edificação, e DPS – classe II nos quadros secundários, de modo a limitar as 

sobretensões e desviar correntes de surto evitando que aparelhos eletrônicos e maquinários 

sejam danificados.    

 

- Recomenda-se o aumento do Captor Franklin com haste localizado na Caixa D´água. Vide foto 

abaixo.  
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9. CONCLUSÕES 
 

O presente Laudo Técnico apresentou a análise das instalações do SPDA inclusive com 

a análise de risco, onde as instalações não se encontram totalmente adequadas as exigências 

da ABNT NBR 5419:2015, bem como, seu estado de conservação e manutenção requerem 

atenção. 

 

As grandezas medidas de continuidade estão dentro dos padrões aceitáveis, mas o 

sistema instalado não se encontra dentro dos padrões estabelecidos por norma. Como 

recomendação primordial, sugere-se a instalação da caixa de inspeção 15, a conexão elétrica 

entre as caixas 1 e 17, e a confecção de 18 descidas externa ao prédio. A principal intervenção 

é a equipotencialização do telhado com interligação entre as águas e pingadeiras. 

 

Assim como a implantação de um programa de manutenção semestral que estabeleça 

uma rotina especifica para cada componente do sistema, de maneira que se mantenha a 

integridade da instalação e a adequação da mesma às normas técnica de acordo com o item 7.3, 

subitem 7.3.1, letra “d”, Parte 3 da ABNT NBR 5419:2015. 

 

Acompanha esse laudo ART registrada no CREA MG – Nº MG20231839904.  

 

 

 

 

Pouso Alegre, 15 de fevereiro de 2023.  

 

 

 

 

 

_______________________________ 

Eng. Mário Marinelli Neto  

CREA 73676/D 

Eng. Eletricista 
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ANEXO I – CERTIFICADOS DE CALIBRAÇÃO 
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CÂMARA MUNICIPAL DE POUSO ALEGRE 
ESTADO DE MINAS GERAIS 

Av. São Francisco, 320, bairro Primavera – Pouso Alegre, Minas Gerais – CEP: 37.552-030 
(35) 35) 3429-6501 - (35) 3429-6502 E-mail: patrimonio@cmpa.mg.gov.br   

 
 

MINUTA DE TERMO DE CONTRATO 

Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 

SERVIÇOS DE ENGENHARIA – CONTRATAÇÃO DIRETA 

  

CÂMARA MUNICIPAL DE POUSO ALEGRE 

 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº xx/2024, QUE FAZEM ENTRE SI A A 

CÂMARA MUNICIPAL DE POUSO ALEGRE/MG E A EMPRESA 

……………………………... 

 

A Câmara Municipal de Pouso Alegre/MG com sede na Av. São Francisco, 320, Bairro Primavera, na 

cidade de Pouso Alegre /Estado Minas Gerais, inscrito(a) no CNPJ sob o nº 25.650.078/0001-82, 

neste ato representado(a) pelo(a)  chefe  da  Presidente                                                                          , 

nomeado(a) pela Portaria nº ......, de ..... de ..................... de 20..., publicada no DOU de ..... 

de ............... de ..........., portador da Matrícula Funcional nº .........., doravante denominado 

CONTRATANTE, e o(a) .............................., inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº                                   , 

sediado(a) na ..................................., em ............................. doravante designado CONTRATADO, 

neste ato representado(a) por ................................................................................... (nome e função 

no contratado), conforme atos constitutivos da empresa OU procuração apresentada nos autos, 

tendo em vista o que consta no Processo Administrativo nº 13031.036143/2024-10 e em 

observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável, 

resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da Dispensa de Licitação nº 

90022/2024, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 



CÂMARA MUNICIPAL DE POUSO ALEGRE 
ESTADO DE MINAS GERAIS 

Av. São Francisco, 320, bairro Primavera – Pouso Alegre, Minas Gerais – CEP: 37.552-030 
(35) 35) 3429-6501 - (35) 3429-6502 E-mail: patrimonio@cmpa.mg.gov.br   

 
 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II) 

1.1. O objeto do presente instrumento CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM 

ENGENHARIA PARA ELABORAÇÃO DO PROJETO EM BIM DE REFORMA E READEQUAÇÃO DO 

SISTEMA DE PROTEÇÃO CONTRA DESCARGAS ATMOSFÉRICAS (SPDA) DA CÂMARA MUNICIPAL 

DE POUSO ALEGRE/MG., nas condições estabelecidas no Termo de Referência. 

1.2. Objeto da contratação: 
 

ITEM 
ESPECIFICAÇÃO 

CATS 

ER 
Valor Total 

 

 

 

1 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM 

ENGENHARIA PARA ELABORAÇÃO DO PROJETO EM BIM DE 

REFORMA E READEQUAÇÃO DO SISTEMA DE PROTEÇÃO 

CONTRA DESCARGAS ATMOSFÉRICAS (SPDA) DA CÂMARA 

MUNICIPAL DE POUSO ALEGRE/MG. 

 

 

 

20060 

 

 

 

R$..…….,... 

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.3.1. O Termo de Referência; 

1.3.2. Memorial Descritivo; 

1.3.3. Aviso de Dispensa nº 90022/2024; 

1.3.4. A Proposta do contratado; 

1.3.5. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

1.4. O regime de execução é o de empreitada por preço global. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – PRAZOS, VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1. A CONTRATADA deverá estar apta a iniciar a prestação dos serviços no prazo máximo de 5 

(cinco) dias úteis, após a emissão da ordem de compra/serviço. 

2.2. O prazo total para execução e apresentação do laudo de avaliação de imóvel é de até 30 
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(trinta) dias corridos, a contar da emissão da ordem de serviço. 

2.3. O prazo de vigência da contratação é de 04 (quatro) meses contados da data da assinatura da 

Ordem              de Serviço, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

2.4. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, 

quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis 

no caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento. 

2.5. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 

2.6. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções 

de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, 

observadas as abrangências de aplicação. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO 

CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e XVIII) 

3.1. Os serviços serão contratados por regime de empreitada por PREÇO GLOBAL fixados em planilha 

de serviço. 

 
4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 

5. CLÁUSULA QUINTA - PREÇO 

5.1. O valor total da contratação é de R$….......... (… .............................. ). 

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 

previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 

necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 
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6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 

6.1.  PRAZO DE PAGAMENTO 

6.1.1. O pagamento será efetuado de acordo com a medição aprovada, em até 10 (dez) dias após a 

emissão da Nota Fiscal, mediante a apresentação desta e da comprovação de regularidade 

perante o INSS, FGTS e Certidão Negativa Municipal. 

6.2. FORMA DE PAGAMENTO 

6.2.1. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 

corrente indicados pelo contratado. 

6.2.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

pagamento. 

6.2.3. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão 

retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na 

legislação vigente. 

6.2.4. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 

123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos 

por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de 

comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário 

favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V) 

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de 01 (um) ano contado 

da data do orçamento estimado. 

7.2. O orçamento estimado pela Administração baseou-se nas planilhas referenciais, elaboradas 

com base no SINAPI (SICRO) do mês março do ano de 2024. 

7.3. Após o interregno de um ano, independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais 
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serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do Índice Nacional de Custo de 

Construção – INCC-DI, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência 

da anualidade. 

7.4. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir 

dos efeitos financeiros do último reajuste. 

7.5. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará 

ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 

correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

7.6. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 

definitivo(s). 

7.7. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 

qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que 

vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

7.8. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 

oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

7.9. O reajuste será realizado por apostilamento. 

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 

8.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o 

contrato e seus anexos; 

8.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

8.3. Notificar o Contratado por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou 

irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção, 

certificando-se de que as soluções por ele propostas sejam as mais adequadas. 

8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 

fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas 

expensas; 

8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 
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Contratado; 

8.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que se refere à parcela incontroversa 

da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre 

a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 

14.133, de 2021; 

8.7. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, 

forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência; 

8.8. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 

8.9. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das 

medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

8.10. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 

execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 

meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

8.10.1. A Administração terá o prazo de 15 (quinze) dias, a contar da data do protocolo do 

requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

8.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro 

feitos pelo contratado no prazo máximo de 15 (quinze) dias. 

8.12. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no 

caso do art. 93, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.13. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto 

do contrato. 

8.14. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento. 

8.15. Arquivar, entre outros documentos, de projetos, especificações técnicas, orçamentos, 

termos de recebimento, contratos e aditamentos, relatórios de inspeções técnicas após o 

recebimento do serviço e notificações expedidas. 

8.16. Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos e instalações, 

apresentem condições adequadas ao cumprimento, pelo Contratado, das normas de segurança e 
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saúde no trabalho, quando o serviço for executado em suas dependências, ou em local por ela 

designado. 

8.17. Não responder por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, 

ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em 

decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

8.18. Previamente à expedição da ordem de serviço, verificar pendências, liberar áreas e/ou 

adotar providências cabíveis para a regularidade do início da sua execução. 

 
9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos, 

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 

execução     do o bjeto, observando ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

9.1.1. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior 

(art. 137, II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

9.1.2. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, 

com habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas 

e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de 

boa técnica e a legislação de regência; 

9.1.3. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, 

no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

9.1.4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com 

o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano 

causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 

acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos 

pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos 

sofridos; 
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9.1.5. Efetuar comunicação ao Contratante, assim que tiver ciência da impossibilidade de 

realização ou finalização do serviço no prazo estabelecido, para adoção de ações de contingência 

cabíveis. 

9.1.6. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha 

reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou 

gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021; 

9.1.7. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de 

Fornecedores – SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do 

contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 

1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos 

federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda 

Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – 

CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 

9.1.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, 

Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as 

obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação 

específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante; 

9.1.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 

anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 

9.1.10. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus 

prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos 

documentos relativos à execução do empreendimento. 

9.1.11. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de 

terceiros. 

9.1.12. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for 

necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato. 

9.1.13. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 
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cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e 

nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 

9.1.14. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer 

mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou 

instrumento congênere. 

9.1.15. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de 16 (dezesseis) anos, exceto na 

condição de aprendiz para os maiores de 14 (quatorze) anos, nem permitir a utilização do trabalho 

do menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

9.1.16. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições exigidas para qualificação na contratação direta; 

9.1.17. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em 

lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como 

as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116); 

9.1.18. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo 

fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas ( art. 116, 

parágrafo único); 

9.1.19. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 

contrato; 

9.1.20. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos 

de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, 

devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para 

o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no 

art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021; 

9.1.21. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 

normas de segurança do Contratante; 

9.1.22. Realizar a transição contratual com transferência de conhecimento, tecnologia e técnicas 

empregadas, sem perda de informações, podendo exigir, inclusive, a capacitação dos técnicos do 

contratante ou da nova empresa que continuará a execução dos serviços; 
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9.1.23. Ceder ao Contratante todos os direitos patrimoniais relativos ao objeto contratado, o qual 

poderá ser livremente utilizado e/ou alterado em outras ocasiões, sem necessidade de nova 

autorização do Contratado. 

9.1.23.1. Considerando que o projeto contratado se refere a obra imaterial de caráter tecnológico, 

insuscetível de privilégio, a cessão dos direitos a que se refere o subitem acima inclui o fornecimento 

de todos os dados, documentos e elementos de informação pertinentes à tecnologia de concepção, 

desenvolvimento, fixação em suporte físico de qualquer natureza e aplicação da obra. 

9.1.24. Apresentar os empregados devidamente identificados por meio de crachá. 

9.1.25. Apresentar ao Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que 

adentrarão no órgão para a execução do serviço. 

9.1.26. Observar os preceitos da legislação sobre a jornada de trabalho, conforme a categoria 

profissional. 

9.1.27. Atender às solicitações do Contratante quanto à substituição dos empregados alocados, 

no prazo fixado pela fiscalização do contrato, nos casos em que ficar constatado descumprimento 

das obrigações relativas à execução do serviço, conforme descrito nas especificações do objeto. 

9.1.28. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas Internas do 

Contratante. 

9.1.29. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os 

a não executarem atividades não abrangidas pelo contrato, devendo o Contratado relatar ao 

Contratante toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função. 

9.1.30. Instruir os seus empregados, quanto à prevenção de incêndios nas áreas do Contratante. 

9.1.31. Adotar as providências e precauções necessárias, inclusive consulta nos respectivos órgãos, 

se necessário for, a fim de que não venham a ser danificadas as redes hidrossanitárias, elétricas e 

de comunicação. 

9.1.32. Estar registrada ou inscrita no Conselho Profissional competente, conforme as áreas de 

atuação previstas no Termo de Referência, em plena validade. 

9.1.33. Obter junto aos órgãos competentes, conforme o caso, as licenças necessárias e demais 
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documentos e autorizações exigíveis, na forma da legislação aplicável. 

9.1.34. Observar as seguintes diretrizes de caráter ambiental: 

9.1.34.1. Qualquer instalação, equipamento ou processo, situado em local fixo, que libere ou emita 

matéria para a atmosfera, por emissão pontual ou fugitiva, utilizado na execução contratual, deverá 

respeitar os limites máximos de emissão de poluentes admitidos na Resolução CONAMA n° 382, de 

26/12/2006, e legislação correlata, de acordo com o poluente e o tipo de fonte. 

9.1.34.2. Na execução contratual, conforme o caso, a emissão de ruídos não poderá ultrapassar os 

níveis considerados aceitáveis pela Norma NBR-10.151 - Avaliação do Ruído em Áreas Habitadas 

visando o conforto da comunidade, da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, ou aqueles 

estabelecidos na NBR-10.152 - Níveis de Ruído para conforto acústico, da Associação Brasileira de 

Normas Técnicas - ABNT, nos termos da Resolução CONAMA n° 01, de 08/03/90, e legislação 

correlata. 

9.1.35. Nos termos do artigo 4°, § 3°, da Instrução Normativa SLTI/MP n° 1, de 19/01/2010, 

deverão ser utilizados, na execução contratual, agregados reciclados, sempre que existir a oferta de 

tais materiais, capacidade de suprimento e custo inferior em relação aos agregados naturais, 

inserindo-se na planilha de formação de preços os custos correspondentes. 

9.1.36. Responder por qualquer acidente de trabalho na execução dos serviços, por uso indevido 

de patentes registradas em nome de terceiros, por danos resultantes de defeitos ou incorreções 

dos serviços ou dos bens do Contratante, de seus funcionários ou de terceiros, ainda que ocorridos 

em via pública junto ao serviço de engenharia. 

9.1.37. Realizar, conforme o caso, por meio de laboratórios previamente aprovados pela 

fiscalização e sob suas custas, os testes, ensaios, exames e provas que lhe caibam necessárias ao 

controle de qualidade dos materiais, serviços e equipamentos a serem aplicados nos trabalhos, 

conforme procedimento previsto nas especificações. 

9.1.38. Fornecer os projetos executivos desenvolvidos pelos Contratados, que formarão um 

conjunto de documentos técnicos, gráficos e descritivos referentes aos segmentos especializados 

de engenharia, previamente e devidamente compatibilizados, de modo a considerar todas as 

possíveis interferências capazes de oferecer impedimento total ou parcial, permanente ou 
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temporário, à execução do empreendimento, de maneira a abrangê-la em seu todo, 

compreendendo a completa caracterização e entendimento de todas as suas especificações 

técnicas, para posterior execução e implantação do objeto garantindo a plena compreensão das 

informações prestadas, bem como sua aplicação correta nos trabalhos: 

9.1.38.1. A elaboração dos projetos executivos deverá partir das soluções desenvolvidas nos 

anteprojetos constantes neste Termo de Referência e seus anexos (Caderno de Encargos e 

Especificações Técnicas) e apresentar o detalhamento dos elementos construtivos e especificações 

técnicas, incorporando as alterações exigidas pelas mútuas interferências entre os diversos projetos. 

9.1.39. Em se tratando de atividades que envolvam serviços de natureza intelectual, após a 

assinatura do contrato, o Contratado deverá participar de reunião inicial, devidamente registrada em 

Ata, para dar início à execução do serviço, com o esclarecimento das obrigações contratuais, em 

que estejam presentes os técnicos responsáveis pela elaboração do termo de referência, o gestor do 

contrato, o fiscal técnico do contrato, o fiscal administrativo do contrato, se houver, os técnicos da 

área requisitante, o preposto da empresa e os gerentes das áreas que executarão os serviços contratados. 

 
10. CLÁUSULA DÉCIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII) 

10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES 

ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

11.1.1. der causa à inexecução parcial do contrato; 

11.1.2. der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou 

ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

11.1.3. der causa à inexecução total do contrato; 

11.1.4. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem 
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motivo justificado; 

11.1.5. apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

11.1.6. praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

11.1.7. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

11.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

11.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 

sanções: 

11.2.1. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que 

não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

11.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas 

“11.1.2”, “11.1.3” e “11.1.4” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

11.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 

descritas nas alíneas “11.1.5”, “11.1.6”, “11.1.7” e “11.1.8” do subitem acima deste Contrato, bem 

como nas alíneas “11.1.2”, “11.1.3” e “11.1.4”, que justifiquem a imposição de penalidade mais 

grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.2.4. Multa: 

11.2.4.1. Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 

inadimplida, até o limite de 20 (vinte) dias; 

11.2.4.2. Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “11.1.5” a “11.1.8” do subitem 

11.1, de 20 % (vinte por cento) a 30 % (trinta por cento) do valor do Contrato. 

11.2.4.3. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “11.1.3” do 

subitem 11.1, de 10% (dez por cento) a 20 % (vinte por cento) do valor do Contrato. 

11.2.4.4. Para infração descrita na alínea “11.1.2” do subitem 11.1, a multa será de 5 % (cinco por 

cento) a 10% (dez por cento) do valor do Contrato. 

11.2.4.5. Para infrações descritas na alínea “11.1.4” do subitem 11.1, a multa será de 5 % (cinco 
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por cento) a 10% (dez por cento) do valor do Contrato. 

11.2.4.6. Para a infração descrita na alínea “11.1.1” do subitem 11.1, a multa será de 1 % (um por 

cento) a 5 % (cinco por cento) do valor do Contrato. 

11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 

2021) 

11.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a 

multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 

dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 

11.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 

2021). 

11.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do recebimento da 

comunicação enviada pela autoridade competente. 

11.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e 

parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e 

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

11.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
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e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

11.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras 

leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos 

lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, 

observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

11.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 

abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste 

Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções 

aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de 

administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação 

ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o 

contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 

14.133, de 2021) 

11.9. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, 

para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no 

Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. 

(Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021) 

11.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar 

ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

11.11. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 

administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou 

parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou 

de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, 

na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022. 

 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 
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12.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso 

ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 

12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até 

a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do 

cronograma fixado para o contrato. 

12.3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do 

contratado: 

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e 

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas 

admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 

12.4. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes 

do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como 

amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

12.4.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

12.4.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará 

a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

12.4.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado 

termo aditivo para alteração subjetiva. 

12.5. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

12.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

12.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

12.5.3. Indenizações e multas. 

12.6. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 

econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 

indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

12.7. O contrato poderá ser extinto: 
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12.7.1. caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técnica, comercial, 

econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com 

agente público que tenha desempenhado função no processo de contratação direta ou atue na 

fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha 

reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021); 

12.7.2. caso se constate que a pessoa jurídica contratada possui administrador ou sócio com poder 

de direção, familiar de detentor de cargo em comissão ou função de confiança que atue na área 

responsável pela demanda ou contratação ou de autoridade a ele hierarquicamente superior no 

âmbito do órgão contratante (art. 3º, § 3º, do Decreto n.º 7.203, de 4 de junho de 2010). 

 
13. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 

13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no orçamento de 2024 da Câmara Municipal de Pouso Alegre. 

13.2. A contratação será atendida pelas seguintes dotações: 

13.2.1. 01.02.01.122.0014.8005.339039 – Manutenção do Prédio da Câmara Municipal de Pouso 

Alegre/MG. 

13.2.2. Referência: 40.  

 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei 

nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições 

contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais 

dos contratos. 

 

 

15. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – ALTERAÇÕES 
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15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei 

nº 14.133, de 2021. 

15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 

atualizado do contrato. 

15.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, 

submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada 

necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá 

ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 

15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 

apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO 

16.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no 

respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 

8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 
 

17. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA– FORO (art. 92, §1º) 

17.1. Fica eleito o Foro da Justiça Federal em Minas Gerais, Seção Judiciária de Belo Horizonte para 

dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser 

compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 

 

Local, …... de ............ de 2024. 
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Representante legal do Contratante 

 

 

 

 

 

Representante legal do Contratado 

 

 

TESTEMUNHAS: 

1- 

 

2- 


